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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO DIA 15 DE JULHO DE 2024  COM O OBJETIVO DE DISCUTIR POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS À GRATUIDADE NOS TRANSPORTES PÚBLICOS – “TARIFA ZERO”.///////////////////////
Em conformidade ao Edital de Audiência Pública nº 23/2024 publicado no Diário Oficial Eletrônico do Legislativo de Sete Lagoas nº 2243 de 27/06/2024, e em atendimento ao Requerimento nº 64/2024 de autoria do Vereador Gilson Liboreiro, aprovado em Reunião Plenária desta Casa Legislativa no dia 06 de fevereiro de 2024, a Câmara Municipal de Sete Lagoas realizou no dia 15 de julho de 2024, no Plenário Deputado Wilson Tanure, Audiência Pública com o objetivo de discutir políticas públicas relacionadas à gratuidade nos transportes públicos - “TARIFA ZERO”.A abertura da Reunião foi realizada pelo Cerimonial da Casa que passou a presidência desta Audiência para o Vereador Gilson Liboreiro, autor do requerimento que deu origem a esta. Em concordância ao Regimento Interno desta Casa, houve a leitura de um trecho da Bíblia feita pela Sra. Celênia Tavares. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO - Agradeceu a presença de todos,  mencionando o quanto esse  tema é importante, pois trata-se de transporte público, onde sempre existe reclamações, e estamos aqui fazendo o que é mais importante buscando soluções alternativas, caminhos porque o transporte público é um serviço essencial. Agradeceu a presença do Ezio Marques representando a ACI, do Dr. Renato da Cunha – Diretor de Transporte de Sete Lagoas, representando o Secretario de Mobilidade Urbana, Geraldinho Cooperselta, representando o transporte alternativo, Danilo Cruvinel, representando a Concessionária Turi, Zarga Aragão representando do Sindi comércio, do Pereira Tour do transporte alternativo da nossa cidade. Transporte público na maioria das vezes é alvo de reclamações, seja pela qualidade, veículos lotados, valor da passagem e outros. Isso vem desde o êxodo rural, onde as cidades maiores tiveram um fluxo grande de pessoas, com migrantes chegando. Moradores então foram para periferia, bairros distantes, loteamentos e com isso tivemos o crescimento do transporte publico urbano. Ele é essencial e necessário não só para os trabalhadores, mas para os estudantes, os idosos que tem passe livre mas querem um transporte de qualidade. Citou uma pesquisa onde 50% das pessoas ouvidas utilizam o transporte público. 45%  acham ruim, 25% querem redução do preço, 24% querem a diminuição do tempo de espera e 20% quer o aumento da segurança. O Prefeito de São José da Lapa estaria presente nesta reunião para nos informar como está funcionando o transporte lá, mas teve um imprevisto e não pode vir. Agradeceu a presença do Mário do Sindicato do Transporte de Sete Lagoas, e mencionou que se conseguirmos implantar a curto/médio prazo o Programa Tarifa Zero será um grande ganho para o nosso Município, mas tem que ser lapidado. Estamos online com o Professor Dr. André Veloso, ativista e pesquisador em mobilidade urbana, om doutorado em Economia pela UFMG, que participa desde 2013 da implantação e criação do programa. DR. ANDRE VELOSO -  Podemos discutir aqui várias possibilidades de implantação do Programa  TARIFA ZERO. Falou sobre o Projeto de Lei pela gratuidade do transporte em BH – Busão 0800. Quando surgiu o Programa tivemos poucas cidades com essa proposta, e hoje temos muito mais. Esse projeto é o acúmulo de anos, quando na época foi considerada uma proposta muito ilusória. Foi chamada também de coalisão triplo zero. Falou sobre quem utiliza ônibus. Na grande maioria dos municípios, que utiliza a tarifa,  ano a ano perde passageiros, aumento o subsídios, existe uma exclusão urbana daqueles que não conseguem pagar, existe um impacto no transito e uma deseconomia urbana, apontando os indicativos desse cenário em BH. Estamos entupidos de carros, com ônibus precários, de baixa qualidade. Apresentou um gráfico demonstrando a perda/demanda de passageiros, e com isso muitas cidades foram mais radicais quando houve o crescimento da TARIFA ZERO no Brasil, e Minas Gerais temos o maior índice de quantidade de município adotando o tarifa zero. Como resultado da tarifa zero houve um aumento do uso do transporte público (3 a 4 vezes), redução de automóveis nas ruas, aumento do poder de compra das famílias, incremento do comércio local, redução da evasão escolar e maior acesso à saúde primária. Tarifa zero é uma inclusão social nos moldes do bolsa família. Por exemplo: Em Goiás, na pandemia, distribuíam cesta básica mas as famílias não conseguiam ir buscar. A maioria dos Municípios implantados são de pequeno/médio porte e esses municípios adotaram sem criar uma fonte de receita, só realocando orçamento, deixando de pagar vale transporte. Quanto maior é o município mais caro é o transporte público. Importante que seja cobrada por km e não por número de passageiros que utiliza. Temos a seguinte receita hoje: 1/3 subsidio público, 1/3 vale transporte e 1/3 arrecadação tarifária. O que propomos para BH e que pode ser adaptado para outros municípios é zerar o vale transporte, zerar a arrecadação tributária, tornando tudo subsídio público. Importante dizer que o vale transporte é uma contribuição principalmente dos empregados com salários mais baixos. Nossa proposta é financiamento indireto do transporte público onde todos os empregadores contribuem, mudança no vale transporte, ele é zerado, empregados não tem valor debitado do salário. Para Sete Lagoas, pegamos o número de estabelecimentos e número de empregados por estabelecimento e calculamos o número de vínculos contribuintes. Quem tem até 09 empregados não paga nenhuma taxa, quem tem 10 empregados paga por 01 apenas, que tem   11 empregados paga por 02 e  assim por diante. Demonstrou uma tabela de valores feita  para BH. Isso é bem menos que 01 passagem de ida e volta de 01 empregado por dia. Quem paga mesmo são os grandes empregadores como construção civil, indústrias, que tem receita muita alta, e esse valor não seria muito significativo para eles. Mas os pequenos empregadores não contribuiriam com isso. Esse projeto foi apresentado em BH no mês passado e simultaneamente ou outros municípios do Brasil. Estamos discutindo tudo isso junto a União, Estado e Município. Fundo Nacional de transporte, Estadual e Municipal. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO – destacou presença do Alisson Martins  e da Vereadora Heloísa Frois. Questionou que o proposta depende de um projeto de lei na Câmara e da vontade do Executivo, pois ele tem que incampar a ideia e foi respondido por André que é isso mesmo, mencionando que abrange um transporte de qualidade, com arrecadação maior. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO – Não gera uma super lotação no transporte público? Resposta – Em algumas cidades isso foi constatado sim até que se conseguisse uma frota maior, mas temos casos em que fizeram primeiro uma redução na tarifa do transporte e segundo eles irão implantar ano que vem o programa. Depende do contexto do município e da capacidade de investimento porque tem que aumentar a frota. Se a implantação vier associada a uma nova licitação para o transporte coletivo se torna mais fácil aumentar a oferta, mas isso tem que ser levado em consideração. Quando zera a tarifa, a demanda vai aumentar e se a oferta permanece a mesma significa que no horário de pico vai aumentar consideravelmente a quantidade de usuários. ÉZIO – Tenho 02 preocupações. Uma é a super lotação, porque no início será bom todos andando de ônibus,  mas o sucateamento da frota será um dificultador e a segunda é que  os moradores dos bairros iriam com isso priorizar as compras nos grandes centros prejudicando os comerciantes dos bairros. ANDRÉ – Existem alguns tipos de comercio e outros que se especializam no centro e a tarifa zero permitiu a esse usuário chegar até lá, mas não acredito que irá prejudicar o comércio dos bairros. Em Caeté existem pessoas que estão tendo maior chance de arrumar emprego pela tarifa zero. Quanto a precarização da frota, isso está incluso no custo do sistema. No calculo da taxa do empregador, ele prevê a substituição da frota. Principal questionamento que recebemos é que não existe almoço gratuito. Hoje quem sofre são os mais pobres. ÉZIO -  Na nossa realidade, existem grandes empresas que possuem sua própria frota para seus funcionários e pelo que entendi, todos serão cobrados pelo sistema. Então haverá ônibus nos horários exatos dos funcionários dessas empresas chegarem e saírem do trabalho, no mesmo esquema que as empresas tem hoje, uma vez que elas são obrigadas a entrar nesse sistema? O projeto está entrando mais para salvar as empresas de ônibus, procede? ANDRE – Principal enfrentamento tem sido com as empresas de ônibus. Estamos falando de uma das partes do sistema que é arrecadação de recursos para financiá-lo. Existem formas de diminuir os custos e de aumentar o controle social e popular sobre o transporte coletivo e uma dessas formar é reformular a licitação e substituir as empresas que oferecem o transporte hoje em dia. O que tem sido debatido hoje entre os gestores, buscando soluções é justamente fazer uma outra forma de licitação que aumente o poder da prefeitura sob o transporte público. As empresas de ônibus tem defendido o sistema, mas eles querem que não haja nenhum controle público e que a licitação seja da maneira como está. Quanto a primeira pergunta, em Sete Lagoas tem sido debatido entre os grandes empregadores, e o foco é esse. Agora, tudo depende do arranjo político, da capacidade política dos gestores de fazer com que isso vá adiante. Se os grandes empregadores não embarcarem e judiciarem, evidentemente a chance de dar certo é bem menor. Estou falando de uma fonte de receita que não necessariamente seja feita nessa magnitude que estamos falando aqui dependendo do orçamento de Sete Lagoas e lembrando que o vale transporte de todo mundo, inclusive da prefeitura, vai zerar, ou seja prefeitura libera orçamento ao mesmo tempo que gasta. VEREADORA HELOÍSA -  Transporte público pela nossa constituição é obrigação dos municípios e muitos deles partem para licitação. Minha preocupação é com a criação desse fundo, que se não tiver uma governança muito acertiva, o fundo afunda. Quando se trata de uma coisa muito compartilhada, a nível de associação, cooperativa e outros. Mediante o projeto de vocês como seria a governança desse fundo, e quem vai custear esse transporte, porque esse transporte tem custo. ANDRÉ – Hoje quem custeia é quem pega ônibus todo dia, as pessoas mais pobres e quem paga vale transporte. Pelo projeto seria financiado pelos grandes empregadores. Paga mais quem tem mais, paga menos quem tem menos e quem não pode pagar não paga, essa é a proposta. Estamos usando um fundo que já existe que é o subsidio do transporte coletivo e propondo que ele seja submetido ao conselho de mobilidade urbana. Precisamos de bons gestores, bons técnicos acompanhando o custo por km, a execução das linhas e aprovado pelos conselhos. Tem que criar uma gestão participativa e que tenha bons técnicos. Finalizou enaltecendo a importância desse debate. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO – Agradeceu a participação do André e apresentou um vídeo sobre o tarifa zero em Maricá, contendo depoimento de moradores de lá quanto a utilização do tarifa zero. VEREADORA HELOÍSA FROIS – Questionou se o Presidente Vereador Gilson já teve acesso ao funcionamento desses ônibus lá em Maricá, ao projeto de lá, e foi respondida que ele teve acesso sim e é um arquivo bem extenso, com vários projetos, leis, a questão do fundo que é importante demais. O Conselho de mobilidade tem que funcionar e temos muitos documentos com relação a isso, mas efetivamente demanda mais debate. Depois das eleições, podíamos, junto a maioria dos Vereadores e as empresas que concordassem, dar o pontapé inicial nisso. VEREADORA HELOISA – Os empregadores contribuiriam com a maior parcela para esse fundo de acordo com o falado aqui pelo André. Minha preocupação é quem contribuiria para os estudantes, os aposentados, os pensionistas, os empregados domésticos que também utilizam o vale transporte. Como seria o cálculo disso para isentar essas pessoas também. A proposta é maravilhosa, sem dúvidas, mas alguém vai pagar essa conta. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO – Os grandes empregadores já pagam vale transporte, então é proporcional. Quanto ao idoso, isso é o Conselho. Pena que o Prefeito de José da Lapa não pôde vir hoje, pois iria demonstrar exatamente isso, pois é benefício social e de mobilidade que se cria com esse projeto. VEREADORA HELOISA – Ideia é muito proveitosa, mas é importante fazer o estudo para saber qual o modelo adequado para realidade de Sete Lagoas. Lamentavelmente vimos naquela gratuidade nos 02 finais de semana antes dos feriados do natal, ônibus quebrados, depredados com a Turi que circulou porque os outros ônibus não circularam. Sabemos que é uma educação populacional, então precisamos ter critérios com muita pesquisa e muito trabalho. Muito boa a proposição, mas me preocupa a gerencia do Fundo. Precisamos buscar uma solução a contento para tudo e para todos. GERALDINHO COOPERSELTA – Esclareceu para a Vereadora Heloísa  o porque deles não terem trabalhado nos finais de semana antes do Natal. Pontuou que a maior cidade que já implantaram a bilhetagem eletrônica é Calcária que possui 370 mil habitantes e atende com 60 veículos, Luziânia tem 208 mil habitantes que transporta 13 mil passageiro por dia, Maricá tem 197 mil habitantes, Camboriú opera com 10 ônibus. Tudo no esquema da tarifa zero. Maior da região é Ibirité que 170 mil habitantes e opera com 22 veículos. Existe Juiz de Fora, por exemplo que trabalha com a tarifa zero somente aos domingos e feriado nacional. Sete Lagoas hoje tem 230 mil habitantes, aproximadamente, e opera com 130 veículos, 90 ônibus convencional e 40 alternativo. Transportamos uma média de 47 mil passageiros por dia, considerando dias úteis. Total de 1.100.000 passageiros por mês, sendo que  29,7 % desses são gratuito. Impacto que essa tarifa zero poderia provocar em outros segmentos: temos em torno de 3000 motoristas cadastrados em aplicativos (Uber e 99) que fazem disso sua renda, temos aproximadamente 160 veículos que fazem transporte escolar, que geralmente são empresas familiares, gerando em torno de 320 empregos diretos, temos várias empresas que prestam serviços por fretamento, como já foi aqui falado, empregando aproximadamente 200 funcionários. Turi e Cooperselta em torno de 600 funcionários, sendo que 250 são auxiliares de viagem. Somando tudo daria em torno de 2270 trabalhadores que estariam correndo risco de perder seus empregos ou suas fontes de renda com a implantação da tarifa zero. Pegando como base as cidades que implantaram a tarifa zero, a média de aumento dos passageiros transportados com a tarifa zero é de 60%, ou seja, aqui em Sete Lagoas, nos nossos sairíamos de 47 mil para 75 mil passageiros transportados por dia, o que implicaria no aumento da frota no mesmo percentual diante do quadro atual que existe hoje, reclamações de carros cheios, teríamos que passar a frota para 208 veículos entre Turi e Cooperselta, ou seja um investimento, de acordo com nossa média de km por passageiro, de aumento de 40 veículos, ou seja um investimento para aquisição desses veículos de 33.800.000 reais. Ao invés de rodarmos 600 mil km, teremos que 907 mil km por mês. Teríamos que ter uma arrecadação média por mês de 9.000.000 reais para implantar o projeto. Por tudo isso, não vejo a mínima possiblidade para implantação desse projeto nos próximos anos. O que o povo necessita é um transporte público de qualidade pagando um preço justo, sabemos disso, mas nós não temos condições de estar fazendo. Deparamos com críticas em cima de críticas com o serviço que está sendo prestado e falo que estamos fazendo um esforço absurdo para estar mantendo a operação. Sabemos o que a população precisa e como fazer, mas não temo condições.  Estamos sempre buscando alternativas junto ao Município para que isso possa ser mudado. A população não sabe a realidade que as empresas de transporte estão passando. Temos 30% de gratuidade no sistema e além disso existe um projeto de lei nº 4392 votado em dezembro e encaminhado ao Senado, em que o Governo Federal assinou com a possibilidade de subsidiar a gratuidade dos idosos, com o valor de 5 bilhões de reais para os próximos 03 anos, mas foi engavetado.  Temos também a Lei municipal que concede o cartão municipal de transporte que concede 10 passagens por dia para uma pessoa que precisa fazer tratamento, e essa pessoa se precisar de um acompanhante, ele também tem direito a mais 10, ou seja 20 passagens por dia.  Se pegarmos 100 pessoas com essa situação, dá 200 passagens por dia x 30 dias dá 6.000  passagens. Citou o art. 17 da lei onde a conta fica para as empresas desse subsídio. A população precisa de um transporte que atenda bem seus anseios por um preço justo. Sabemos como fazer, o que precisamos é de ter condições para fazer isso. PRESIDENTE – Audiência é bom pela confrontação de ideias. Vemos que no início todos achávamos que o Uber atrapalharia os taxis e isso não aconteceu, nenhum pai vai deixar suas crianças sem segurança no transporte então acredito que não vai influenciar. Essa confrontação de ideias é muito boa. DANILO DA TURI – hoje temos um sistema falido no transporte, operamos com uma defasagem tarifária absurda, sistema está extremamente judicializado contra o Município, porque o Município não se qualificou tecnicamente para discutir isso em alto nível com os operadores do sistema. Temos um processo já em julgamento nesse mês, no Tribunal Justiça, no valor de 330.000.000 reais que nós temos contra o Município de Sete Lagoas. Temos outro processo que vai elevar a tarifa para R$6,87, onde comprovamos que o trabalhador do sistema está trabalhando com um prejuízo de 1.500.000 mensal. Só sustentamos o sistema pelo amor que Sr. Lili tem pela Turi e Transete, porque por mim, gestor, essa operação já estaria suspensa. Estamos chegando num cenário de definição e espero que seja antes da eleição. Vejo a possibilidade sim de uma tarifa zero, como acompanhei isso em alguns municípios, em outras empresas do Grupo, a implantação de subsídio tarifário, e esse subsidio veio tendo um acréscimo para que a tarifa venha sendo amenizada. Exemplificou Itabira onde a tarifa chegou a 5,50 e hoje opera com 3,00. Houve um acréscimo de 30% no passageiro transportado e o subsídio mensal que iniciou em 450.000 reais e hoje passa de 1.500.000 porque trabalhamos com o custo km, custo do quilometro rodado.  Só precisamos que a tarifa cubra junto com o IPK sobre o custo do quilometro rodado. A gente vem trabalhando para desonerar o sistema de transporte público e infelizmente isso não foi adotado. O que atrapalha é gerir o transporte de uma forma política e não técnica e isso é o que impacta negativamente. O Programa tem que ser altamente controlado e técnico. A empresa está aqui desde 1973. É possível implantar o tarifa zero mas primeiro é necessário definir quem vai pagar a conta. Não acho justo jogar essa conta no colo do Empresário como o André falou aqui. É possível criar uma forma em que se subsidie o sistema. Inicial seria criar um subsidio que feche a conta do transporte público e depois vem desonerando a tarifa pública, baixando a tarifa e se necessário vai equilibrando quanto ao acréscimo do subsidio e gradativamente até chegar na tarifa zero. Conta hoje seria próxima a 5.000.000 reais por mês, se fosse zerado a tarifa chegaríamos, pelas contas apresentadas por Geraldinho, a 10.000.000 reais. Não tenho conhecimento das contas públicas, mas pelas informações não vejo essa sobra de caixa no município para que ele possa custear essas contas. Debate muito válido, mas na atual situação, pensamos simplesmente numa forma de sustentar a situação, onde a justiça há de ser feita. PRESIDENTE destacou presença do Vereador Eraldo da Saúde e convidou Dr. Renato da Cunha para suas explanações. RENATO DA CUNHA – serviço de transporte é essencial, de grande interesse e relevância para o Município. Importante o debate. Geralmente vimos esse tipo de proposta com o Município arcando com as despesas. Essa proposta apresentada é diferente, quando abrange encargos para os empresariados. Proposta nova que eu ainda não tinha visto, mas tem que ser levada com cuidado pela Casa. Hoje, na Secretaria temos uma comissão de análise tarifário, que analisa dados das Empresas para chegarmos a um denominador de valor de tarifa. Ano passado chegamos a pensar em uma subvenção por parte do Município, mas não tarifa zero e temos hoje uma subvenção no final do ano que é concedida através de lei municipal. O debate é importante para amadurecer a questão. ZARGA ARAGÃO – é salutar, é viável esse primeiro estudo, pois já vem sido adotado em outras cidades. Nossa opinião vem de acordo com quem vai pagar essa conta? Não acho de acordo em jogar no colo dos empresários, que já estão abarrotados de encargos e tributos. Compete ao Município um estudo de maior profundidade para implantar esse sistema. Tanto usuários, como consumidores, como prestadores de serviços precisam uns dos outros. Precisa de um estudo viável. O Município tem que participar sim e para isso existe os impostos. VEREADOR ERALDO – Fizemos um APL nesse sentido, mas temos que acompanhar a fala do Aragão. O Município tem que abraçar essa causa. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO – esclareceu que a questão do Empresariado é que ele já paga vale transporte, então não está criando nada de taxa ou imposto. O que ele já paga de vale transporte, ele pagaria para o Fundo. Quem não paga, continua sem pagar. Quem tem até 09 empregados não paga. Essa é a concepção. Não está onerando nada para o Empresário, é o que ele já paga de vale transporte. GERALDINHO – Mencionou que em Londres todas as pessoas são responsáveis pelo mesmo, independente se utilizam ou não. Todos pagam uma taxa, um tributo que sustenta a tarifa zero. O Andre falou a todo momento em preço do Km rodado, então não há outra alternativa, outra situação. Cidade nenhuma consegue um transporte adequado somente a arrecadação da tarifa. Precisamos discutir junto ao Município, se estamos rodando 600 mil km mês, se isso tá sendo suficiente para a população mantenha, mas se não aumente a quilometragem para atender melhor a população com mais viagem. Preço do km é 9 reais. Cabe ao Município colocar a tarifa. Se colocar uma tarifa social de 3 ou 4 reais, o Município determina e o restante é subsidiado pelo Município. Fazendo isso tenho certeza que daremos uma resposta positiva para a população, oferecendo um serviço de qualidade, inclusive melhorando a renovação da frota, investir em tecnologia para que a população acompanhe a movimentação da frota em tempo real. O que precisa ser feito é muito simples, basta o Município ter interesse em resolver a situação. Se o valor for diminuindo a quantidade de passageiros vai aumentando. Muito bom a tarifa zero, mas é um sonho distante, possível e viável, mas no momento precisamos resolver o que está sendo feito hoje, melhorando a qualidade do serviço com uma tarifa mais justa. MÁRIO GERALDO – Presidente do Sindicato dos trabalhadores do transporte de Sete Lagoas – Porque o INSS de Sete Lagoas, que é mais caro do Brasil não pode haver redução dele para as empresas? Aqui é 5 %. Se houvesse uma redução, pelo menos para 3 % seria uma grande melhora para eles. Tento isso desde a gestão de Márcio Reinaldo. PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO – Essa questão está aí há anos e ninguém decide. VEREADORA HELOISA informou que desde 2021 temo apresentado o plano de revisão tributária mas não avançou nada e PRESIDENTE VEREADOR GILSON LIBOREIRO informou que desde 2017. Quanto ao transporte público, é uma questão urgente. Evidente que tem falhas. Falha nossa que não conseguimos ajudar nisso, não conseguimos criar uma comissão para analisar e apresentar um projeto, e do Executivo que não senta para discutir e cada vez mais vai judicializando. Os próximos prefeitos terão que pagar isso tudo, 330 milhões e mais que vai vir. Precisa ser resolvido. Nosso objetivo aqui hoje foi abrir essa discussão. Vamos ter outras audiências nesse sentido, tem a proposta do Danilo, a proposta do Geraldinho que 1º se resolva o que temos hoje. Agradeceu a participação e presença de todos, determinou a lavratura da ata e encerrou os trabalhos. A íntegra desta Audiência Pública encontra-se à disposição na Secretaria Especial de Comunicação desta Casa Legislativa. Sala das Sessões, 15 de julho de 2024. Jaqueline Helena Alves, Secretaria Geral, matrícula 004////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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